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Parecer do Conselho Fiscal 

 
da AdP - Águas de Portugal, SGPS, S.A. 

 
sobre o Plano de Atividades/Investimento e Orçamento para 2023 

 
 

 

I. Introdução 

 

 

1 -  Em cumprimento das disposições legais e estatutárias aplicáveis, o Conselho Fiscal emite 

o presente Relatório e Parecer sobre o Plano de Atividades/Investimento e Orçamento 

para 2023 da AdP - Águas de Portugal, SGPS, SA, em contas separadas da sociedade, na 

sua versão de 29 de dezembro de 2022. 

2 -  O Orçamento para 2023 compreende um Plano de Atividades anual, um Plano de 

Investimento plurianual, as correspondentes demonstrações financeiras para 2023, bem 

como a apreciação sobre o cumprimento das Orientações Legais vigentes para a AdP, 

SGPS, SA. 

3 -  Na elaboração do presente parecer tomou-se em consideração o Orçamento da AdP para 

2023, os esclarecimentos prestados pela Administração e pelos serviços financeiros da 

sociedade, bem como as instruções vigentes para as empresas públicas, divulgadas 

através do Despacho n.º 252/2022, de 18 de agosto de 2022, proferido pelo Senhor 

Secretário de Estado do Tesouro. 

 

II. O Plano de Atividades e Orçamento 

 

4 – De acordo com o documento em apreço, a proposta de PAO 2023 atende ao cumprimento 

das orientações do Governo para o mandato 2020/2022.  

 

5 – A atividade de investimento da AdP, SGPS, SA, compreende no essencial o investimento 

nas participações que resultam ou decorrem das obrigações contratuais assumidas com 

o Estado e demais acionistas, a par da manutenção da posição de controlo nas suas 

subsidiárias e reforço de capitais próprios das mesmas. 
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Para 2023, foi orçamentado um aumento líquido das participações detidas no valor de 5,0 

M€ designadamente, na Águas do Tejo Atlântico (2,5M€), na AgdA – Águas Públicas do 

Alentejo (1,5M€) e AdP Internacional (0,5M€) totalizando, no final de 2023, um valor total 

de investimentos financeiros, em participadas, de 718,4 milhões de euros. 

O investimento de capital social orçamentado nas participadas SMM e Parcerias resulta, 

essencialmente, das obrigações contratuais da AdP SGPS, e é remunerado à média anual 

das taxas das OT para emissões a 10 anos acrescido de 3%/5% nos termos dos Contratos 

de Concessão e de Parceria em vigor. 

 

6 - Deverá assinalar-se que, no âmbito dos investimentos em capital social deverá ser 

observado o disposto nos artigos 10.º e 11.º do Decreto-Lei n.º 133/2013.  

 

 

III. Cumprimento dos Requisitos Legais 

  

Eficiência Operacional e Rácio GO/VN (Despacho n.º 252/2022-SET) 

 

8 – Os anos de 2020 e 2021 foram marcados por uma baixa execução, motivada pela 

pandemia. O exercício de 2022 ficou também marcado por uma execução aquém do 

proposto em função da não aprovação do plano de atividades, reformulado. Assim, a 

proposta de PAO 2023 apresenta uma recuperação da atividade da AdP SGPS, 

traduzindo um conjunto de projetos que se verificam prioritários, acrescida da 

necessidade de cumprimento de obrigações legais, designadamente, em matérias de 

segurança, e de frota e de recursos humanos. 

 

Nesta conformidade, deverá ser salientado que o rácio adstrito à eficiência operacional 

que a AdP SGPS apresenta, sem ajustamentos, um agravamento de 71,93% em 2022, 

para 73,93% em 2023), não atestando o disposto no Despacho n.º 252/2022-SET 

conforme decorre do quadro infra: 
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      Fonte: PAO 2023 

Não obstante, a AdP SGPS apresenta um exercício de revisão dos valores estimados para 

as rubricas concorrentes do rácio de eficiência por via da consideração de ajustamentos 

tidos como necessários decorrentes de um conjunto de fatores inerentes a obrigações 

legais e obrigações de mandato, no âmbito do qual se afere a redução do rácio de 

eficiência operacional (de 71,934% para 71,933%). Nesse sentido, é solicitada a 

autorização para que se considerem as seguintes evoluções: 

✓ Do rácio dos gastos operacionais sobre o volume de negócios, evoluindo de 71,934% 

em 2022 para 71,933% em 2022; 

✓ Dos gastos com pessoal no valor de 8.541.337€ em 2023; 

✓ Das despesas com deslocações, ajudas de custo e alojamento, gastos associados à 

frota automóvel e os encargos com a contratação de estudos, pareceres, projetos e 

consultoria, no valor de 700.417 euros em 2023. 

 

 
Assinale-se que os ajustamentos propostos, de significativa materialidade, determinou o 

seu agrupamento, por natureza, conforme quadro do PRC, cuja explicação que consta do 

documento se dá aqui por inteiramente reproduzida: 

• Obrigações legais; 

 

Gastos 
pessoal 

  2023 

Obrigações Legais 358 940 

Acordo de rendimentos 234 794 

Comissão Serviços 75 955 

Prémios  36 190 

(Ciber) Segurança 12 000 
                        Fonte: PAO 2023 

Os três pontos iniciais serão objeto de apreciação em ponto adequado para o efeito. 
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No que se refere à Segurança, releva-se que, pela sua importância, de acordo com o PAO, 

identifica-se a necessidade de implementação de uma ferramenta que permita a todas as 

empresas do grupo dispor de um repositório sistematizado e centralizado de informação, 

integrado num sistema de aferição de risco, nomeadamente ao nível do tratamento de 

dados pessoais, dos fornecedores, dos ativos e de situações de violação de dados, no 

âmbito da Lei 58/2019, de 8 de agosto, que assegurou  a transposição para a ordem 

jurídica nacional, do Regulamento (UE) 2016/679 do Parlamento e do Conselho, de 27 de 

abril de 2016, relativo à proteção das pessoas singulares.  

 

• Obrigações de mandato. 

 
FSE Observações 

Obrigações de mandato 150 000   

Sustentabilidade Financeira 
150 000 Obrigação estratégica específica 1.1 e 1.2 

Fonte: PAO 2023 

 

Os indicadores de gestão definidos para o mandato 2020-2022 em matéria ambiental e 

de serviço concretizam a Orientação Estratégica Especifica, ponto 1. “Reforço da 

capacidade de resposta aos grandes desafios ambientais”, que assenta, entre outras, em 

1.1 “aumento da eficiência na utilização de recursos primários, resiliência e segurança dos 

sistemas”; e na 1.2 “evolução para uma economia circular e neutra de carbono, em 

especial quanto à reutilização de águas residuais, valorização de lamas e neutralidade 

energética”, asserções que tendem a suportar as obrigações de mandato no quadro 

supra. 

 

Conjunto dos encargos com deslocações, ajudas de custo e alojamento, bem como os 

associados à frota e dos encargos com contratação de estudos, pareceres, projetos e 

consultadoria (alínea b) do PRC explicitada no Despacho n.º 252/2022-SET)  

Salienta-se que a evolução das Despesas com deslocações, ajudas de custo e 

alojamento, bem como os associados à frota que a AdP SGPS dá cumprimento à 

orientação evidenciada no supramencionado despacho, na medida em que se estima 

uma redução na ordem de 191 milhares de euros deste conjunto de gastos em 2023, 

face ao exercício homólogo. 
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           Fonte: PAO 2023 

 

Tal circunstância é fundamentalmente explicada pela redução verificada nos gastos com 

contratações de estudos, pareceres, projetos e consultoria (192 milhares de euros).  

Refira-se que o Senhor Secretário de Estado do Tesouro, na sequência do relatório da 

análise da Unidade Técnica de Acompanhamento e Monitorização do Setor Público 

Empresarial (UTAM) à Águas do Norte, S.A., proferiu o Despacho n.º 110/2020-SET, de 

28 de janeiro de 2022 no qual solicitou a apresentação da “Política do Grupo referente 

a viaturas, uma análise comparada de custos para cada viatura a substituir, bem como 

uma análise quanto à necessidade e vantagem/desvantagem de uma substituição total 

no mesmo período temporal”, a qual foi objeto de apresentação no PAO de 2023 da AdP 

SGPS, que se dá aqui por reproduzido, e que culminou com a necessidade da AdP SGPS, 

solicitar a autorização, nos termos do disposto no número 6.º do artigo 144.º do 

Decreto-Lei nº. 53/2022, de 12 de agosto, para o seguinte aumento de gastos com a 

frota automóvel: 

 

Fonte: PAO 2023 

 

Gastos com pessoal (alínea a) do PRC explicitada no Despacho n.º 252/2022-SET) 

2021 EF 2022 2023

(1) CMVMC

(2) FSE 4 075 972 4 993 959 4 821 136

(3) Gastos com o pessoal Ajustado 7 161 793 7 600 426 8 541 337

(4) Impactos decorrentes de fatores execionais 0 38 222 60 565

(5) Gastos Operacionais= (1)+(2)+(3)-(4) 11 237 765 12 556 163 13 301 908

(6) Volume de Negócios (VN) 16 535 551 17 455 152 17 993 125

(7) Indemnizações Compensatórias (conforme contrato serv. Público) 0 0 0

(8) Impacto na receita decorrente de fatores execionais 0 0 0

(10) Peso dos Gastos/VN = (5)/(6) 67,96% 71,93% 73,93%

i. Gastos com Deslocações e Alojamento 32 347 32 200 31 998

ii. Gastos com Ajudas de custo 5 834 5 800 5 189

iii. Gastos associados à frota automóvel 256 937 327 298 329 805

iv. Encargos com contratações de Estudos, pareceres, projetos e consultoria 433 186 525 742 333 426

(11) Total = (i) + (ii) + (iii) + (iv) 728 304 891 039 700 417

2021

TOTAL
# Viaturas a 

Contratar
TOTAL

VAR 2022-

2021

# Viaturas a 

Contratar
TOTAL

VAR 2023-

2022

# Viaturas a 

Contratar
TOTAL

VAR 2024-

2023

# Viaturas a 

Contratar
TOTAL

VAR 2025-

2024

Contratos 163 605 €   214 407 €   50 801 €     187 262 €   27 145 €-   299 657 €   112 395 €   333 584 €   33 927 €   

Outros Gastos 75 786 €     112 891 €   37 105 €     142 543 €   29 652 €   62 354 €     80 189 €-     50 097 €     12 257 €-   

Total 239 391 €   327 298 €   87 906 €     329 805 €   2 507 €     362 011 €   32 206 €     383 681 €   21 670 €   

Notas: 

Os Contratos respeita aos AOV e Rentings (com IVA n/ dedutível)

Os Outros Gastos incluem combustíveis, manutenção, energia, portagens e estacionamento.

AdP SGPS
#Viaturas 

Total

2022 2023 2024 2025

48 0 0 0 0
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Salienta-se que a evolução de 2022 para 2023 dos Gastos com pessoal da AdP SGPS 

apresenta um crescimento. A empresa identifica um conjunto de ajustamentos adicionais 

aos previstos no referido despacho, que visam garantir a adequada comparabilidade 

entre exercícios. Assim, para além dos ajustamentos já mencionados relativos a 

imposições legais, incluindo o acordo rendimentos, a empresa identifica, 

designadamente, os efeitos de movimentações de pessoal, a anualizações de entradas e 

novas entradas, ou cumprimento do ACT. Neste sentido, e tão só na condição dos 

referidos ajustamentos terem acolhimento, a empresa não registará um aumento de 

gastos com pessoal face a 2022, decorrente da anualização de autorizações anteriores.  

Junta-se abaixo tabela com evidência e identificação dos ajustamentos em causa: 

 

Complementarmente a empresa apresenta um quadro de variação de gastos com a 

identificação dos mesmos: 
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                                       Fonte: PAO 2023                   

Evidencia-se como variações relevantes (evidenciadas no Ponto 9. Recursos Humanos do 

PAO 2023, que se dá aqui por reproduzido) as decorrentes de: 

• Para 2023, com vista à aplicação do previsto no Acordo Plurianual de Valorização 

dos Trabalhadores da Administração Pública, assinado no passado dia 24 de 

outubro de 2022, aos trabalhadores do grupo Águas de Portugal, para além dos 

gastos correntes com pessoal, foi considerado designadamente, o seguinte 

aumento de gastos com pessoal: 

-Valorização das remunerações de todos os trabalhadores, através do aumento 

anual de 2,0%, com efeitos a 1 de janeiro de 2023, ou um mínimo de 52,00€, com 

exceção dos técnicos superiores que em 2023 terão um aumento mínimo de 

104,22€ (através de um salto adicional de um nível remuneratório em toda a 

carreira);  

-Estas valorizações traduzem-se num aumento do salário médio dos 

trabalhadores do grupo Águas de Portugal de 4,91%; 

• Da aplicação do previsto no Acordo Plurianual de Valorização dos Trabalhadores 

da Administração Pública, aos trabalhadores da AdP SGPS resulta o aumento de 

gastos com pessoal para o qual é solicitado a necessária autorização nos termos 

do disposto no Decreto-Lei de Execução Orçamental. A AdP considera que este 

aumento de gastos deverá ser excecionada do cálculo do GO/VN na medida em 

Unidade: euros

Gastos com pessoal 2021 (real) 7 161 793

Valorizações 2022 370 475

Efeito atualização salarial (1,2%) 76 746

Acordo de Rendimentos 368

Entrada de Colaboradores 58 696

Regresso de colaboradores 146 699

Efeito de movimentações de colaboradores -214 716

Absentismo 7 579

Indemnizações -68 126

Outros (formação, seguros, FGT...) 60 912

Gastos com pessoal EST 2022 7 600 426

Efeito OS (reposição dos 5%) 26 618

Variação ao abrigo do ACT 85 360

Acordo de Rendimentos 234 427

Trainees 18 910

Efeito de movimentações de colaboradores 333 527

Anualização das Entradas 119 419

Absentismo 62 125

Indemnizações -80 000

Outros (formação, seguros, FGT...) 140 525

Gastos com pessoal PAO2023 8 541 337



 

Página 8 de 13 
 

que se traduz numa imposição legal de igualdade de tratamento entre os 

trabalhadores do Estado, em sentido lato.  

 

Incremento de três trabalhadores (de 120 em 2022 para 123 em 2023)  

A AdP SGPS solicita autorização para aumentar em 1 (um) trabalhador, o seu número total 

de trabalhadores na sequência da criação de um Grupo de Trabalho “Fundos Europeus” 

no âmbito da AdP-Águas de Portugal, SGPS, S.A. (AdP), cujo mandato se consubstancie na 

análise e proposta de soluções que maximizem o acesso das empresas do Grupo AdP a 

fundos europeus para a cobertura dos programas de investimentos a realizar no período 

2022-2030, atividade que se tem como prioritária. 

Atendendo a que o plano de investimentos do grupo AdP para os próximos anos nas 

diferentes componentes totaliza 1,5 mil milhões de euros, a relevância de assegurar a 

adequação das candidaturas de apoio assume especial importância, sendo expectável que 

os benefícios resultantes desta contratação sejam em muito superiores aos custos 

decorrentes da respetiva contratação (na ordem de 94 milhares de euros anuais). 

A AdP solicita assim a autorização para proceder à referida contratação, que implicará um 

aumento do headcount da empresa para 121 trabalhadores no ativo. 

Atenta a elevada média etária do quadro de pessoal do Grupo AdP, e à necessidade de 

reforçar o serviço público com novas competências e novas formas de atuar, pretende-se 

reforçar a aposta na inovação e em novas tecnologias, através do Programa de Trainees 

(WAVE). 

O WAVE é um programa anual e está estruturado em 13 etapas chave capazes de garantir 

o alinhamento destes jovens com a estratégia, missão e cultura AdP.  

Considerando o sucesso deste programa, pretende o Grupo AdP, iniciar um programa 

WAVE para o período 2023/2026, com a celebração de 25 contratos de estágio em cada 

ano, num total de 100, os quais, decorrido o estágio de um ano, se assim se justificar, 

darão lugar a admissões através de contratos de trabalho sem termo. 

Face ao exposto, está prevista a celebração de 2 contratos de estágio a iniciar em agosto 

de 2023 após recrutamento junto de recém-licenciados de estabelecimentos 

universitários da área de influência do sistema gerido pela Empresa para formação prática 

em contexto de trabalho na área das funções da categoria de técnico superior e com o 

enquadramento de subsídio de estágio no valor mensal de 1.232€. 
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Nesta conformidade, a AdP solicita a necessária autorização para a celebração de 2 

contratos de estágio de um ano que, se assim se justificar, darão lugar a subsequentes 

contratações em regime de contratos de trabalho sem termo, para as quais igualmente 

solicita a necessária autorização. 

 

Lei n.º 12 -A/2010, de 30 de junho - reversão 

Finalmente, deverá ainda ser relevado que, a partir de janeiro de 2023, foi considerada 

no PAO a reposição da totalidade da remuneração dos Órgãos Sociais, atualmente sujeita 

à redução de 5%, efeito que, de acordo como PAO, apenas terá aplicabilidade caso o 

quadro legislativo o permita.  

 

 

PMP 

 

9   – Prevê-se a diminuição do prazo médio de pagamento previsto de quatro dias face ao 

valor estimado para o final de 2022, verificando-se o cumprimento do estipulado na 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 34/2008 de 22 de fevereiro. 

 

 
Fonte: PAO 2023 

 

 

 

 

Endividamento 

 

10 – A atividade de financiamento da AdP, SGPS decorre sobretudo da gestão da dívida 

contratada e a contratar para financiamento da atividade de investimento das 

empresas subsidiárias. 

Em termos de contas individuais, no PAO 2023 prevê-se um acréscimo do 

endividamento de 6,32% face ao exercício homólogo, subjacente à função financeira 

da holding e não às necessidades correntes das restantes atividades da empresa, a 

orientação explicitada no Despacho n.º 252/2022-SET no sentido de que o PAO para 

PMP (dias)

4ºT 1ºT 2ºT 3ºT 4ºT

Gastos (CMVMC; FSE; Outros) 1 757 033 1 274 211 1 647 931 983 085 915 910

Dívidas a fornecedores 361 959 408 635 371 225 333 816 296 406

PMP (dias) 26 28 23 22 22

2022 2023
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2023 deve refletir uma política de limitação de crescimento do endividamento das 

empresas públicas (2%). 

 
Fonte: PAO 2023 

 

Assinale-se que o endividamento da AdP SGPS destina-se exclusivamente a financiar as 

atividades de investimento das suas participadas, que resultam das obrigações 

decorrentes dos Contratos de Concessão e dos Contratos de Parceria, celebrados com o 

Estado Português, sendo que no triénio 2023-2025, estão estimados designadamente, os 

seguintes movimentos: 

- O reembolso do empréstimo obrigacionista Depha, no valor total de 200 milhões de 

euros, em janeiro de 2023; 

- Nova emissão de obrigações, no montante total de 280 milhões de euros, em 2023; 

  

A contratação de um novo financiamento de 280 milhões de euros, através de uma 

emissão de obrigações, levada a cabo pela AdP SGPS, destina-se ao financiamento do 

programa de investimentos adicional que o Grupo AdP pretende realizar. Estes 

investimentos inserem-se no âmbito do novo quadro Estratégico de Compromisso e 

materializam o contributo do Grupo AdP no âmbito do programa de apoio à retoma da 

economia nacional, assente principalmente nos seguintes eixos: 

i. A rentabilização de recursos endógenos, em concretização das estratégias 

nacionais para a economia circular, neutralidade energética e carbónica; 

ii. Aumentar a resiliência e a eficiência operacional das infraestruturas, tornando-as 

mais resilientes em face das alterações climáticas; 

iii. Contribuir para a digitalização da economia nacional; 

iv. Contribuir para a redução dos passivos ambientais das atividades económicas, por 

recurso à capacidade de tratamento disponível nas infraestruturas que se verifique 

no horizonte das concessões e parcerias. 

 

Esta operação será objeto de pedido autónomo e específico.   

Unidade: euros

2022 2023 Variação 

EST PAO O2023/E2022

(1) Financiamento Remunerado 407 500 000 460 681 818 53 181 818

(2) Capital Social 434 500 000 434 500 000 0

(3) Novos investimentos* 0

(4) Variação do Endividamento = [(Variação (1)+Variação(2)-(3)2022]/[(1)2021+(2)2021] 6,32%

* Novos investimentos que careçam de financiamento remunerado ou de aumento de capital
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IV. Análise das Demonstrações Financeiras Previsionais  

 

11 - Apresentam-se nos quadros infra as demonstrações financeiras previsionais em 

31.12.2023 comparando-a com a execução estimada a 31.12.2022: 

 
                                                 Fonte: PAO 2023 

 

12 -  Em 2023, prevê-se que o Capital Próprio sofra uma variação positiva de 27,4M€, em 

resultado fundamentalmente do resultado líquido estimado para o exercício em 

apreço. 

 

2021 2022 2023 2024 2025

Real EST PAO Projeção Projeção

ATIVO

Ativo fixo tangível 56 843 110 830 272 330 277 777 283 332

Ativos sob Direito de Uso 336 826 196 193 111 498 113 728 116 003

Outros ativos financeiros 43 676 0 0 0 0

Investimentos financeiros 713 377 702 713 377 702 718 377 702 723 377 702 728 377 702

Empréstimos a empresas do Grupo 619 005 800 355 121 212 364 617 232 412 549 050 680 480 867

Impostos diferidos ativos 0 0 0 0 0

Total do ativo não corrente 1 332 820 847 1 068 805 937 1 083 378 763 1 136 318 257 1 409 257 905

Clientes 3 136 915 3 359 758 3 126 315 3 282 631 3 610 894

Empresa do Grupo AT 69 462 475 50 779 000 42 530 000 43 530 000 47 530 000

Outras contas a receber 688 430 6 034 613 6 161 369 5 853 300 6 145 965

Imposto do exercício 0 0 0 0 0

Caixa e equivalentes de caixa 33 466 508 204 768 382 278 171 923 246 523 508 204 186 146

Total do ativo corrente 106 754 328 264 941 753 329 989 606 299 189 439 261 473 005

Total do ativo 1 439 575 175 1 333 747 690 1 413 368 369 1 435 507 696 1 670 730 910

CAPITAL PRÓPRIO

Capital social 434 500 000 434 500 000 434 500 000 434 500 000 434 500 000

Reservas e Ajustamentos 67 780 011 70 581 922 73 349 727 76 118 376 78 180 714

Resultados transitados 327 499 880 353 236 179 377 824 473 408 428 791 422 613 220

Resultado líquido do exercício 56 038 209 55 356 099 55 372 966 41 246 767 46 843 509

Total do Capital próprio 885 818 100 913 674 201 941 047 167 960 293 934 982 137 443

PASSIVO

Passivo não corrente

Provisões 5 000 000 5 000 000 5 000 000 5 000 000 5 000 000

Empréstimos 387 500 000 380 681 818 453 863 636 447 045 454 670 227 273

Passivos da Locação 14 974 15 124 15 275 15 428 15 582

Impostos diferidos passivos 0 0 0 0 0

Subsídios 0 0 0 0 0

Instrumentos financeiros derivados 0 0 0 0 0

Total do passivo não corrente 392 514 974 385 696 942 458 878 911 452 060 882 675 242 855

Passivo corrente

Empréstimos 156 879 450 6 818 182 6 818 182 6 818 182 6 818 182

Passivo da Locação 211 445 26 610 38 237 38 237 38 237

Empréstimos de empresas do Grupo 0 20 000 000 0 12 000 000 3 000 000

Fornecedores 300 122 533 511 349 305 367 381 386 367

Imposto sobre o rendimento do exercício 1 863 596 5 271 505 3 624 818 2 899 854 2 319 884

Outros contas a pagar 1 987 488 1 726 740 2 611 749 1 029 226 787 942

Total do passivo corrente 161 242 101 34 376 548 13 442 291 23 152 880 13 350 612

Passivos detidos para venda 0 0 0 0 0

Total do Passivo 553 757 075 420 073 489 472 321 202 475 213 762 688 593 467

Total do Passivo e do Capital Próprio 1 439 575 175 1 333 747 690 1 413 368 369 1 435 507 696 1 670 730 910
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Fonte: PAO 2023 

 

13 -  A Demonstração de Resultados previsional para 2023, prevê um nível de resultado 

líquido (55,37M€) que se encontra alinhado com o verificado no exercício homólogo 

estimado (55,36M€) relevando-se que o aumento dos gastos com pessoal previsto 

para 2023 será compensado pela redução estimada no imposto sobre o rendimento 

do exercício. 

 

 

V. Parecer 

 

 

1 -  O Plano de Atividades/Investimento e Orçamento 2023 submetido a parecer deste CF, 

contempla informação relevante e encontra-se em conformidade com a informação 

financeira apresentada.  

 

2 -  No âmbito da análise efetuada ao PAO 2023 da AdP SGPS, SA, cumpre relevar que o 

documento em preço não reflete o integral cumprimento dos requisitos legais vigentes: 

i) a orientação explicitada no Despacho n.º 252/2022-SET no sentido de que o PAO para 

2023 deve refletir uma política de limitação de crescimento do endividamento das 

empresas públicas (2%); ii) a orientação constante na alínea a), no âmbito do PRC, 

indicada no supramencionado Despacho n.º 252/2022-SET relativas aos gastos com 

pessoal.  

 

2021 2022 2023 2024 2025

Real EST PAO Projeção Projeção

Vendas

Prestação de serviços 16 535 551 17 455 152 17 993 125 18 352 988 18 720 048

Défice/superavit tarifário de recuperação de custos

Volume de Negócios 16 535 551 17 455 152 17 993 125 18 352 988 18 720 048

Custo das Vendas/Variação dos inventários 0 0 0 0 0

Margem Bruta 16 535 551 17 455 152 17 993 125 18 352 988 18 720 048

Fornecimentos e serviços externos 4 075 972 4 993 959 4 821 136 4 917 558 4 999 610

Gastos com pessoal 7 161 793 7 600 426 8 541 337 8 916 605 9 280 361

Amortizações, depreciações e reversões do exercício 290 692 147 595 123 195 125 659 128 172

Perdas por imparidade e reversões 0 0 0 0 0

Provisões e reversões do exercício 0 0 0 0 0

Outros gastos operacionais 64 436 1 052 245 1 067 328 1 088 675 1 110 448

Outros proveitos e ganhos operacionais 1 993 753 81 052 0 0 0

Resultados operacionais 6 936 411 3 741 979 3 440 130 3 304 491 3 201 457

Gastos financeiros 2 870 398 4 599 191 7 199 332 14 984 333 21 726 293

Rendimentos financeiros 18 053 601 18 483 892 18 879 572 24 210 786 32 596 384

Ganhos/(perdas) de investimentos financeiros 39 939 442 42 269 743 43 654 680 31 250 000 35 650 000

Resultados Financeiros 55 122 645 56 154 444 55 334 920 40 476 453 46 520 091

Resultados antes de impostos 62 059 056 59 896 423 58 775 050 43 780 944 49 721 548

Imposto sobre o rendimento do exercício 6 020 847 4 540 324 3 402 083 2 534 178 2 878 038

Resultado líquido do exercício operações continuadas 56 038 209 55 356 099 55 372 966 41 246 767 46 843 509

Resultado líquido das operações descontinuadas 0 0 0 0 0

Resultado líquido do exercício: 56 038 209 55 356 099 55 372 966 41 246 767 46 843 509
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3 -  Não obstante, atenta a análise desenvolvida e os elementos e explicações adicionais 

obtidos, para apreciação, entende-se que a proposta de Plano de 

Atividades/Investimento e Orçamento 2023 (contas separadas) apresentada pelo 

Conselho de Administração da AdP, SGPS a este Conselho Fiscal, terá condições de 

merecer aprovação dos acionistas, desde que os ajustamentos efetuados pela empresa 

no âmbito do Plano de Redução de Gastos (das respetivas rubricas) e as autorizações 

relativas ao rácio GO/VN, ao incremento dos gastos com pessoal, ao crescimento dos 

gastos associados à frota automóvel, ao incremento de trabalhadores, bem como às 

atividades de financiamento preconizadas venham a ser objeto de aceitação e de 

anuência pelo membro do governo responsável pela área das finanças no âmbito da 

aprovação do Plano de Atividades e Orçamento de 2023 na sua atual versão, aprovada 

em 29 de dezembro do corrente ano. 

 

Lisboa, 10 de janeiro de 2023, 

 

 
Pelo Conselho Fiscal, 

 
 
 
 
 

Carla Maria Lamego Ribeiro 
(Presidente) 
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Relatório do Revisor Oficial de                
Contas sobre os instrumentos de                       
gestão previsional de 2023 
 

  

Introdução 

Nos termos do disposto no Despacho n.º 252/2022-SET, de 18 de agosto, emitido pelo Secretário de 

Estado do Tesouro, procedemos à revisão dos Instrumentos de Gestão Previsional para o exercício de 2023 

(Plano de Atividades e Orçamento para 2023 – PAO 2023), da AdP – Águas de Portugal, SGPS, S.A. (AdP 

ou a Entidade), cujo documento data de 29 de dezembro de 2022, que compreendem o Plano anual de 

atividades e os Orçamentos anuais de investimentos, tesouraria e financeiro, para o ano de 2023, bem como 

a respetiva demonstração da posição financeira previsional (que inclui um ativo de 1.413.368.369 euros, um 

capital próprio de 941.047.167 euros e um resultado líquido de 55.372.966 euros), a demonstração dos 

resultados previsional e a demonstração dos fluxos de caixa previsional, incluindo os pressupostos em que se 

basearam. 

 

Responsabilidades do órgão de gestão sobre os instrumentos de gestão previsional 

É da responsabilidade do órgão de gestão a preparação e apresentação de Instrumentos de Gestão 

Previsional e a divulgação dos pressupostos em que as previsões neles incluídas se baseiam. Estes 

Instrumentos de Gestão Previsional são preparados nos termos do disposto no Despacho n.º 252/2022-SET, 

de 18 de agosto, emitido pelo Secretário de Estado do Tesouro.  

 

Responsabilidades do auditor sobre a revisão dos instrumentos de gestão previsional 

A nossa responsabilidade consiste em (i) avaliar a razoabilidade dos pressupostos utilizados na preparação 

dos Instrumentos de Gestão Previsional; (ii) verificar se os Instrumentos de Gestão Previsional foram 

preparados de acordo com os pressupostos; e (iii) concluir sobre se a apresentação dos Instrumentos de 

Gestão Previsional é adequada, e emitir o respetivo relatório. 

O nosso trabalho foi efetuado de acordo com a Norma Internacional de Trabalhos de Garantia de Fiabilidade 

3400 (ISAE 3400) – Exame de Informação Financeira Prospetiva, e demais normas e orientações técnicas e 

éticas da Ordem dos Revisores de Contas.  
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Conclusão e opinião 

Procedemos à verificação dos instrumentos de gestão previsional para o ano de 2023, nomeadamente no 

que respeita às orientações contidas no Despacho 252/2022-SET, de 18 de agosto, devendo salientar-se 

o facto de: 

(i) A eficiência operacional e o rácio do Plano de Redução de Custos deverem ser, no exercício de 

2023, impactados por diversas despesas de Fornecimentos e serviços externos e Gastos com 

pessoal que dizem respeito a autorizações obtidas em anos anteriores e a obrigações legais, 

conforme devidamente detalhadas no Plano de Atividades e Orçamento de 2023, apresentado pela 

AdP. Face a esta situação a Entidade solicita, naquele documento, que as evoluções dos (i) rácio 

dos gastos operacionais sobre o volume de negócios, (ii) despesas com gastos com pessoal e (iii) 

Despesas com deslocações, ajudas de custo e alojamento, gastos associados à frota automóvel e 

os encargos com a contratação de estudos, pareceres, projetos e consultoria sejam aceites, de 

forma a que a Entidade possa cumprir os requisitos previstos naquele Despacho; 

(ii) O EBIT (líquido de provisões, imparidades e correções de justo valor), estimado para 2023, ser 

positivo, apresentando uma evolução favorável face ao ano de referência, caso sejam considerados 

os ajustamentos relativos a autorizações obtidas em anos anteriores, obrigações legais e de 

mandato, conforme mencionado no ponto (i), acima; 

(iii) A variação do endividamento (líquido de investimento), calculada de acordo com a fórmula dos IPG  

e do Decreto de Execução Orçamental para 2022, relativamente a 2022, ser positiva em 6,32%, 

contrariando o requerido pelas IPG. No entanto, tal como mencionado no documento relativo aos 

instrumentos de gestão previsional, elaborado pelo Conselho de Administração da AdP, o 

financiamento contratado destina-se, em exclusivo, às empresas do Grupo, uma vez que a AdP 

SGPS, S.A., não tem apresentado necessidade de financiamento do fundo de maneio das suas 

atividades individuais. Em termos de demonstrações financeiras, estas operações têm sempre 

reflexo na Demonstração de Posição Financeira, não só no passivo, como também no ativo, por via 

dos apoios prestados (suprimentos e apoio de tesouraria) às empresas. Assim, caso este indicador 

seja analisado numa ótica de consolidado, como defendido pela AdP, a evolução é negativa, 

encontrando-se em cumprimento com os requisitos.  

Adicionalmente, devemos ainda referir que de acordo com as orientações do Despacho 252/2022-SET, 

de 18 de agosto, as situações mencionadas em (ii) e (iii), acima, carecem de autorização expressa na 

aprovação do PAO 2023. 

Deste modo com base no trabalho efetuado sobre a evidência que suporta os pressupostos da 

informação financeira previsional dos documentos acima referidos, o qual foi executado tendo em vista a 

obtenção de um nível de segurança moderado, exceto no que respeita ao mencionado no parágrafo 

acima, nada chegou ao nosso conhecimento que nos leve a concluir que tais pressupostos não 

proporcionem uma base aceitável para aquela informação e que tal informação não tenha sido preparada 

e apresentada de forma consistente com as políticas e princípios contabilísticos normalmente adotados 

pela entidade. 

Devemos, contudo, advertir que, frequentemente, os acontecimentos futuros não ocorrem da forma 

esperada, pelo que os resultados reais serão provavelmente diferentes dos previstos e as variações 

poderão ser materialmente relevantes. 
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